
REQUERIMENTO Nº  DE 2019. 

(Do Senhor Pedro Paulo) 

 

 

Requer o desarquivamento das 

proposições que menciona. 

 

 

  Senhor Presidente: 

 

 

  Nos termos dos Art. 105, parágrafo único, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência o desarquivamento das seguintes 

proposições de minha autoria: 

PL 521/2011 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de as Empresas Prestadoras 

de Serviço Público agendarem o atendimento aos usuários; 

PL 583/2011 – Dispõe sobre o monitoramento por instrumentos de 

geolocalização para os indivíduos sujeitos ao sistema penitenciário da 

União Federal; 

PL 584/2011 – Proíbe a Venda ou Cessão de Informações Cadastrais; 

PL 7591/2014 – Regulamenta o Art. 18, § 3º do Código de Defesa do 

Consumidor - Lei Federal 8078/90. Que versa sobre os produtos 

essenciais; 

PL 7803/2014 - Consolida a legislação acerca de concessões comuns e 

parcerias público-privadas e dá outras providências; 

PL 7804/2014 - Institui a Lei de Dados Abertos, estabelecendo o Comitê 

Gestor de Dados Público junto ao Ministério do Planejamento, responsável 

pela elaboração do Manual de Dados Abertos da Administração Pública e 

cria a obrigatoriedade para a disponibilização de dados abertos e de 

interfaces de aplicações web de forma organizada e estruturada para a 

União, Estados, o Distrito Federal e Municípios e dá outras providências; 

PL 8182/2014 - Acrescenta os parágrafos 18, 19, 20, 21 e 22 ao artigo 2º 

da lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa 



Família, visando possibilitar a independência dos beneficiários do 

Programa Bolsa Família (Porta de Saída do Bolsa Família), oferecendo 

benefício adicional para famílias que atingirem metas voltadas para a 

educação e saúde; 

PL 8069/2014 - Acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da lei nº 10.836, 

de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa Bolsa Família, 

instituindo o pagamento adicional ao benefício do Bolsa Família para 

famílias que possuam membros portadores de deficiência e necessidades 

especiais; 

PLP 411/2014 - Institui o Programa de Renegociação das Dívidas de 

Estados e Municípios com a União, vinculados ao atingimento de metas 

sociais nas áreas de educação, saúde e segurança; e dá outras providências; 

PLP 409/2014 - Institui a Lei da Meritocracia, através do Planejamento 

Estratégico da Administração Pública Brasileira e do Sistema Nacional de 

Gestão de Alto Desempenho, autoriza a celebração de Acordos de 

Resultados e Contratos de Gestão e dá outras providências; 

PL 5516/2016 - Acrescenta artigo na Lei nº 9.434, de 04 de fevereiro de 

1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo 

humano para fins de transplante e tratamento, tornando obrigatória a 

disponibilidade de aeronaves da Força Aérea Brasileira (FAB) para o 

transporte dos órgãos a serem transplantados ou os pacientes atendidos no 

transplante, dando prioridade inclusive para os casos em que só estiverem 

disponíveis, aeronaves para o transporte de autoridades de todas as esferas 

da União e dá outras providências; 

PLP 336/2016 - Dispõe sobre a suspenção de todos incentivos fiscais em 

todas esferas governamentais, Federal, Estadual e Municipal e dá outras 

providências; 

PL 10261/2018 - Altera a Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, que 

estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência; 



PL 10653/2018 - Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a fim de 

elevar para 5% o percentual mínimo de unidades habitacionais do 

Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) adaptadas ao uso por 

pessoas com deficiência e para determinar que as demais unidades sejam 

construídas de forma a permitir adaptações posteriores diferenciadas de 

acordo com as necessidades dos usuários; 

PL 11199/2018 - Dispõe sobre a oferta pública de títulos da dívida pública 

a pessoas jurídicas; 

PL 9883/2018 - Dispõe sobre o uso dos Comitês de Resolução de Disputas 

(Dispute Boards) em contratos administrativos; 

PEC 415/2018 - Inclui art. 149-B ao texto da Constituição para permitir 

aos Municípios e ao Distrito Federal a instituição, na forma das respectivas 

leis, de contribuição para o custeio de obras de revitalização econômica de 

áreas urbanas determinadas localizadas em seus respectivos territórios; e 

PEC 438/2018 - Altera os arts. 37; 167, III; 168 e 239 da Constituição 

Federal e acrescenta ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

os arts. 36-B e 115, para conter o crescimento das despesas obrigatórias, 

regulamentar a regra de ouro, instituir plano de revisão das despesas, e dar 

outras providências. 

  

 

Sala das Sessões,  de fevereiro de 2019. 

 

 

Deputado PEDRO PAULO 

DEMOCRATAS/RJ 

 


